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Resumo: Levantamento de Requisitos é um processo dedicado a compreender as necessidades de clientes e usuários, e trans-

formar estas necessidades em projetos de desenvolvimento de sistemas. Para capturar tais necessidades, o engenheiro de 

requisitos precisa interagir com pessoas de negócio das mais diversas áreas. Essa interação requer intensa comunicação e é 

bastante afetada pelas diferenças de vocabulário e interpretação que existe entre a equipe de negócio e a equipe de desen-

volvedores do sistema. O uso de métodos de Arquitetura da Informação e de ontologias trazem novas alternativas para tratar 

tais problemas. O método de Arquitetura da Informação MAIA mostrou-se aderente ao Levantamento de Requisitos, possibili-

tando uma nova visão sobre o processo. Foram identificados estudos que abordam o uso de ontologias e do método MAIA que 

podem ser usados para apoiar o levantamento de requisitos. O objetivo principal deste trabalho é propor o modelo de Elici-

tação de Requisitos em Ciclos (ERC), criando uma nova abordagem para a especificação de sistemas, que garanta um docu-

mento de requisitos completo, consistente e não ambíguo, e que permita suporte automatizado de conteúdo. Esta aborda-

gem é baseada em um conjunto de melhores práticas que visam melhorar o suporte a comunicação entre as equipes e, con-

sequentemente, o processo de Levantamento de Requisitos como um todo. 

Palavras chave: Engenharia de Requisitos, Levantamento de Requisitos, Arquitetura da Informação, Comunicação, Ontologia. 

Abstract: The Requirements Elicitation is a process dedicated to understanding the needs of customers and users, and trans-

form these needs into system development projects. To capture such needs the requirements engineer needs to interact with 

business people and the most diverse areas. This interaction requires intense communication, and is greatly affected by 

differences in vocabulary and interpretation that exists between the business team and the team of system developers. 

However, the use of Architecture Information methods and ontologies bring new alternatives to treat such problems. The 

Architecture Information method MAIA appears to be adherent to the Requirements Elicitation, providing new insight into the 

process. Therefore, studies have been identified which address the use ontologies and MAIA method that can be used to 

support the requirements specification. The main objective of this study is to propose the requirements elicitation in cycles 

(REC) model, creating a new approach to the system specification, which ensures a complete, consistent and unambiguous 

requirements document, and which allows automated content support. This approach is based on a set of best practices 

aimed at improving support for communication between teams and consequently the requirements survey process as a 

whole. 
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1. Introdução 

Os sistemas computacionais estão cada vez 

mais presentes nas estratégias de negócio das 

empresas, aumentando as exigências e expec-

tativas sobre seu processo de desenvolvimen-

to. Neste cenário, sabe-se que, mesmo um 

software aparentemente simples, pode envol-

ver comportamentos complexos e surpreen-

dentes (Jackson, 2010). Para enfrentar esta 

nova realidade, nos últimos anos houve um 

grande crescimento no uso dos métodos ágeis 

pela indústria de software (Vallerão & Roses, 

2013). No entanto, independentemente do 

método de desenvolvimento adotado, a aquisi-

ção de requisitos é considerada como o maior 

gargalo no desenvolvimento de sistemas. 

Depara-se cada vez mais com projetos de 
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Tecnologia da Informação (TI) envolvendo uma 

quantidade e complexidade de requisitos cada 

vez maiores. Além disso, é comum que os 

stakeholders concernentes estejam geografi-

camente distribuídos e tenham diferentes for-

mações. A consequência são problemas devido 

a choques quanto ao vocabulário (conceitos ou 

terminologias) (Farfeleder et al., 2011), o que 

cria uma barreira de comunicação e entendi-

mento entre os stakeholders (Li et al., 2011). 

Compreender os termos do domínio do ne-

gócio do cliente é fundamental, pois uma das 

principais medidas do sucesso de um produto 

de software é o grau com que ele atende aos 

objetivos e requisitos para os quais foi constru-

ído (Martins, Nardi & Falbo, 2006). Além disso, 

a qualidade do software é medida verificando 

se o projeto foi concluído a tempo, dentro do 

orçamento e se cumpre os requisitos do usuá-

rio (Soomro et al., 2014). 

O desenvolvimento de sistemas tem o desa-

fio de juntar o formalismo necessário para 

especificar um software com a natureza in-

formal do ser humano e do mundo real, o que, 

na prática, envolve uma atividade de descri-

ção e raciocínio que raramente é totalmente 

formal (Jackson, 2013). 

A comunicação deve ser clara e livre de am-

biguidades para evitar que processos comple-

xos se tornem incompreensíveis (Araujo, Si-

manski & Quevedo, 2012), pois, problemas não 

tratados nesta etapa, tendem a se agravar ao 

longo da fase de desenvolvimento (Malanovicz 

& Brodbeck, 2010). Por isso, é essencial que as 

interações informais sejam precedidas de al-

gum formalismo, para ser possível moldar a 

estrutura de todo o conjunto de artefatos de 

desenvolvimento, orientar o processo de 

aprendizagem e compreensão, e documentar 

as propriedades e comportamentos dos domí-

nios de problemas (Jackson, 2013). 

Soares e Moura (2015) propõem uma meto-

dologia com uso de padrões linguísticos para 

criar uma semântica do domínio, e subsidiar a 

construção de um documento de requisitos 

completo, consistente e não ambíguo, e que 

permita suporte automatizado de conteúdo. Os 

autores afirmam que a definição da semântica, 

além de trazer bons resultados, é relativamen-

te simples de implementar. 

Neste contexto, surge o problema do pre-

sente trabalho: Como reduzir o impacto dos 

problemas de comunicação entre os stakehol-

ders na qualidade dos requisitos gerados du-

rante o processo de especificação de sistema? 

Existem ferramentas que auxiliam na cons-

trução da documentação de requisitos de sis-

temas, tais como Open Source Requirements 

Management Tool1, Rational RequisitePro2 e 

HP Quality Center3. No entanto, esses aplica-

tivos buscam apenas fornecer uma interface 

para a estrutura básica necessária, não se 

preocupando com os demais aspectos do pro-

cesso (Ito et al., 2011). 

O objetivo deste trabalho é propor um mo-

delo capaz de reduzir o impacto dos problemas 

de comunicação entre os stakeholders na qua-

lidade dos requisitos gerados, através da for-

mação de uma estrutura semântica a partir 

dos requisitos da especificação, que permita 

verificar se o documento de requisitos está 

completo, consistente e não ambíguo. 

Acompanhar a qualidade durante o levan-

tamento e análise dos requisitos é relevante, 

pois quanto mais cedo se mede a qualidade e 

se encontram e corrigem erros no produto, 

menor será o custo destas correções (Ramos et 

al., 2006). A Figura 1 representa a relação 

entre custo das mudanças e o tempo de proje-

to. 

Ainda há carência de ferramentas no mer-

cado com o objetivo de dar apoio às atividades 

de identificação e validação de requisitos jun-

to aos clientes (Ito et al., 2011). Por outro 

lado, apesar da carência por ferramentas de 

suporte mais efetivas, a Engenharia de Requi-

sitos (ER) é uma subdisciplina bastante madura 

em Engenharia de Software, ainda que um 

grande número de sistemas seja desenvolvido 

sem rigoroso controle de qualidade em seu 

estágio de planejamento (Capilla, Babar & 

Pastor, 2012). Os autores ressaltam que muitas 

vezes os atributos de qualidade são utilizados 

de maneira informal, justamente em decor-

rência da falta métodos e ferramentas que os 

suportem. 

2. Referencial teórico 

2.1. Engenharia de requisitos 

A Engenharia de Requisitos (ER) tem por 

função compreender, documentar, comunicar 

                                                      
1 http://sourceforge.net/projects/osrmt/ 
2 http://www-01.ibm.com/software/awdtools/reqpro/ 

features/?S_CMP=rnav 
3 http://www8.hp.com/br/pt/software-solutions/quality-

center-quality-management/ 
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e implementar as necessidades dos clientes 

(Farfeleder et al., 2011). A construção de uma 

especificação de requisitos é um processo ite-

rativo de quatro etapas (Jin et al., 2003): (i) 

determinação das necessidades dos clientes; 

(ii) definição dos requisitos da aplicação; (iii) 

validação da especificação de requisitos; e (iv) 

demonstração da proposta de sistema alvo 

para a obtenção da aprovação dos clientes. 

Apenas após os clientes concordarem com o 

sistema alvo proposto as fases de design e 

programação são iniciadas.  

Os requisitos dividem-se em funcionais (fun-

cionalidades e serviços do sistema) e não fun-

cionais (características de qualidade e restri-

ções do sistema) (Sommerville, 2011), sendo o 

objetivo do levantamento de requisitos identi-

ficar onde, como e com quem serão coletados 

os requisitos de um software (Costa, Zoucas & 

Alves, 2012). Por isso, é importante que se 

saiba a origem, os stakeholders e os responsá-

veis por cada requisito (Nardi & Falbo, 2006). 

Os stakeholders, ou partes interessadas, são 

indivíduos ou organizações envolvidos em um 

projeto de software ou cujos interesses são 

afetados pelo projeto (Hofmann & Lehner, 

2001). É preciso considerar que estes vários 

atores envolvidos no processo de levantamento 

de requisitos possuem diferentes pontos de 

vista, modelos mentais e expectativas (Góes, 

Silva & Barros, 2013). Isso faz com que muitos 

stakeholders tenham dificuldade em articular 

claramente seus requisitos e suas intenções 

em relação ao projeto (Al-Hothali; Al-Zubaidi; 

Subbarao, 2012). 

A elicitação de requisitos é uma das partes 

mais difíceis e mais críticas do desenvolvimen-

to de software (Li et al., 2011). Por isso, é 

preciso empenho para facilitar a sua validação 

e reutilização (Chikh et al., 2011). E, como 

todas as atividades podem influenciar na qua-

lidade dos requisitos, este estudo considera a 

utilização de métricas que atuem na avaliação 

dos requisitos em qualquer momento do pro-

cesso de desenvolvimento de produtos de TI, 

inclusive após a fase de levantamento de re-

quisitos. 

O Documento de Especificação de Requisitos 

de Software (DERS) é uma declaração oficial 

do que é exigido do sistema, servindo como 

um acordo entre o cliente e a equipe de de-

senvolvimento (Soomro et al., 2014). Por isso, 

o documento deve estar estruturado de forma 

a permitir um entendimento claro por parte 

dos desenvolvedores sobre o comportamento 

esperado do sistema (Jackson, 2010). A padro-

nização do documento de requisitos facilita a 

comunicação entre os stakeholders e melhora 

sua consistência e inteligibilidade (Soares & 

Moura, 2015). 

Nas metodologias ágeis de desenvolvimento, 

a documentação é organizada de forma a 

acompanhar as mudanças constantes do pro-

cesso de especificação de requisitos (Semedo, 

2012), com desenvolvimento cíclico, comuni-

cação e feedbacks constantes, permitindo 

identificar problemas e soluções de forma mais 

rápida e evitar desperdícios (Bassi Filho, 

2008). 

A volatilidade dos requisitos é uma questão 

presente na Engenharia de Software, podendo 

afetar o cronograma, e diminuir a qualidade 

dos serviços prestados (Shaban-Nejad et al., 

2009). Por isso, é necessário haver rastreabili-

dade dos mesmos, para que haja controle das 

alterações e versões de um requisito e o 

Figura 1. Custos das mudanças e correções de erros com base no tempo decorrido do projeto 

 

Fonte: PMI (2013)  
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acompanhamento de seu estado. Isto só é pos-

sível quando há ligações explícitas entre requi-

sitos e outros elementos do processo de sof-

tware (Nardi & Falbo, 2006). 

Para implementar a rastreabilidade, é pre-

ciso uma estrutura semântica, com vocabulá-

rios específicos, contendo informação relevan-

te e permitindo a interligação destas informa-

ções com o domínio (Chikh et al., 2011). Tal 

estrutura viabiliza a análise de consistência e 

completude, que, aliada ao uso de atributos 

de qualidade e técnicas de rastreabilidade 

automatizadas, podem eliminar conflitos e 

cooperação falsamente identificados de forma 

eficiente (Egyed & Grunbacher, 2004). 

A categorização dos requisitos permite dis-

tinguir uma variedade de objetos, permitindo 

que suas interações sejam capturadas e com-

postas. Interações equivalentes podem ser 

diferenciadas, identificando padrões de inte-

ração entre objetos, assim como algumas inva-

riantes em sua ação. Desta forma, um objeto 

complexo pode ser decomposto em componen-

tes básicos (Ehresmann & Vanbremeersch, 

2006). 

2.2. Ontologias e engenharia de requisitos 

Ontologia é uma conceituação básica acerca 

de um universo de discurso (Martins, Nardi & 

Falbo, 2006). Pode também ser definida como 

um vocabulário específico usado para descre-

ver certa realidade, com um conjunto de deci-

sões explícitas, definindo de forma rigorosa o 

significado pretendido para o vocabulário 

(Nardi & Falbo, 2006). Existem ontologias para 

vários domínios (E-commerce, engenharia, 

turismo, etc.), usadas, entre outras aplica-

ções, para aumentar a interoperabilidade en-

tre as fontes (Khouri et al., 2012). 

As ontologias são utilizadas para comparti-

lhamento de vocabulários comuns, fornecendo 

uma estrutura para organizar o conhecimento 

(Shaban-Nejad et al., 2009). Ontologias têm 

um escopo determinado e buscam responder 

questões específicas (questões de competên-

cia). 

Considerando que os requisitos são o foco da 

ER, é fundamental que haja uma compreensão 

clara do requisito em si e de como ele se rela-

ciona com outros elementos (Nardi & Falbo, 

2006). As tecnologias ontológicas provêm um 

meio eficiente para dar suporte a estas tarefas 

(Li et al., 2011), sendo cada vez maior o inte-

resse pela aplicação de ontologias de domínio 

no âmbito da ER (Chikh et al., 2011).  

Pode-se representar uma ontologia através 

do RDF (Resource Description Framework) 

(Honkola et al., 2010). O RDF é um framework 

para representar informações, onde cada item 

é definido no formato de triplas (sujeito, pre-

dicado, objeto), ou ainda em triplas (sujeito, 

propriedade, valor) (Neumann & Weikum, 

2008). Além disso, o RDF facilita enormemente 

a ligação entre diferentes ontologias, fortale-

cendo a interoperabilidade (Honkola et al., 

2010). A Figura 2 representa o conjunto for-

mado por cada tripla, formando um grafo RDF. 

Figura 2: Um grafo com dois nodos (Sujeito e Obje-
to) e um arco conectando eles (Predicado) 

 

O uso de ontologias tem se popularizado nos 

ambientes de desenvolvimento, pois seu obje-

tivo é justamente promover um entendimento 

comum e compartilhado sobre um domínio, 

que pode ser comunicado entre pessoas e sis-

temas de aplicação (Nardi & Falbo, 2006). 

A seguir são apresentadas algumas iniciati-

vas que aplicam ontologias nos processos de 

ER. 

2.2.1 Espaço conceitual de três camadas 

O Espaço conceitual de três camadas (Jin et 

al., 2003) sugere a adoção de três camadas 

para o levantamento de requisitos: a camada 

Conceito Meta-Nível, a camada Conceito de 

Domínio e a camada Conceito de Aplicação. 

Cada camada contém um conjunto de concei-

tos e um conjunto de associações de concei-

tos, inclusive com conexões entre diferentes 

camadas, formando uma hierarquia de concei-

tos. A camada Conceito Meta-Nível representa 

a ontologia empresarial e fornece o consenso 

empresarial genérico para ajudar os analistas a 

entender as declarações dos clientes.  

Este modelo permite analisar a consistência 

e a completude da arquitetura de informação 

de requisitos. Essa consistência pode ser veri-

ficada por meio da análise da hierarquia for-

mada pelos pares de conceitos entre os dife-

rentes níveis. Problemas de completude po-

dem ser identificados analisando-se os nós sem 

correspondência (Jin et al., 2003). 

2.2.2 Ontologia de Requisito de Software 

A Ontologia de Requisito de Software (Nardi 

Sujeito Objeto 
predicado 
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& Falbo, 2006) utiliza o método SABiO (Syste-

matic Approach for Building Ontologies) para 

propor uma ontologia de requisitos de softwa-

re. A construção da ontologia inicia-se pela 

especificação de requisitos, listando as ques-

tões de competência levantadas: 

QC1 O que é um requisito? 

QC2 Qual a natureza de um requisito? 

QC3 Quais são os requisitos de um projeto de 

software? 

QC4 Para que módulos do sistema um requi-

sito é alocado? 

QC5 Quais os responsáveis por um requisito? 

QC6 Quais os interessados (stakeholders) em 

um requisito? 

QC7 Qual a origem de um requisito? 

QC8 Qual o estado de um requisito? 

QC9 Como um determinado requisito é de-

composto em outros requisitos? 

QC10 Que requisitos são dependentes de um 

determinado requisito? 

QC11 Que requisitos são conflitantes entre si? 

QC12 O que é uma especificação de requisitos 

de software (ERS)? 

QC13 Que artefatos descrevem, modelam ou 

implementam um requisito? 

QC14 Como gerenciar mudanças nos requisitos 

e nos artefatos a eles relacionados? 

QC15 Como avaliar a qualidade em requisitos? 

As questões de competência listadas acima 

são divididas em quatro tópicos (Nardi & Fal-

bo, 2006): (i) Definição e Taxonomia de Requi-

sitos (questões 1 a 4 e 12); (ii) Aprovação e 

Interesse em Requisitos (questões 5 e 6); (iii) 

Gerência de Requisitos (questões 7 a 11, 13 e 

14); (iv) Qualidade em Requisitos (questão 15). 

De acordo com Nardi e Falbo (2006), a onto-

logia de requisitos de software pode servir de 

base para o desenvolvimento de ferramentas 

de apoio a ER em um ambiente de desenvolvi-

mento de software baseado em ontologia. 

Neste ambiente, segundo Falbo et al. (2004), 

as ontologias são usadas para estabelecer uma 

forma padrão de comunicação entre agentes. 

2.2.3 ReqODE 

O ReqODE é uma ferramenta de apoio à ER, 

com funcionalidades de controle e rastreabili-

dade de requisitos, construída com base em 

uma ontologia de requisitos (Martins, Nardi & 

Falbo, 2006). 

A ferramenta ReqODE permite uma rastrea-

bilidade abrangente dos requisitos, pois permi-

te identificar requisitos dependentes ou confli-

tantes, associações com casos de uso, com 

artefatos do contexto do projeto e com o con-

texto de criação do requisito (Martins, Nardi & 

Falbo, 2006). Para facilitar o gerenciamento 

de requisitos, cada projeto tem seu escopo 

dividido em módulos, os requisitos são aloca-

dos nestes módulos, e recursos humanos são 

indicados como responsáveis e interessados. A 

partir dos elementos anteriores, é criado um 

Documento de Rastreabilidade que pode ser 

utilizado para gerenciar mudanças. Assim, 

para qualquer alteração em um requisito, é 

possível identificar os demais elementos afe-

tados, possibilitando analisar o impacto da 

alteração. 

2.2.4 A proposta de Shaban-Nejad et al 

O estudo de Shaban-Nejad et al (2009) pro-

põem a utilização de ontologias em um siste-

ma Web de gerenciamento de informações de 

laboratório (LIMS). Utiliza-se uma abordagem 

baseada em agentes para análise e gerencia-

mento de requisitos voláteis e dinâmicos (Sha-

ban-Nejad et al., 2009).  

O modelo de categorização criado represen-

ta os requisitos com base em suas dependên-

cias e interdependências, o que permite a 

detecção de mudanças de requisitos. Tais mu-

danças são monitoradas para verificar a coe-

rência dos requisitos com o quadro categorial 

existente no contexto do sistema.  

2.2.5 O uso de clichês  

Outra prática adotada é o clichê (boilerpla-

te), uma abordagem que utiliza uma sequência 

de atributos e elementos de sintaxe fixa. Um 

clichê comum é “<sistema> deve <ação>”, 

sendo <sistema> e <ação> atributos e “deve” 

um elemento fixo da sintaxe. Esta abordagem 

visa minimizar a quantidade de clichês a serem 

utilizados, mas mantendo uma elevada flexibi-

lidade (Farfeleder et al., 2011). 

Segundo Farfeleder et al. (2011), uma fer-

ramenta de apoio precisa atender a dois pon-

tos para acelerar o processo de especificação 

de requisitos de alta qualidade: (i) o sistema 

deve propor automaticamente, ao menos, 

partes dos requisitos, utilizando informações 

provenientes de uma ontologia de domínio, e 

(ii) o sistema deve explorar as relações e axi-

omas da ontologia de domínio. 
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2.3. Arquitetura da informação 

A Arquitetura da Informação (AI) é uma dis-

ciplina que estuda e modela espaços informa-

cionais utilizando a lógica e a linguagem (Si-

queira, 2008), e refere-se a práticas e estudos 

engajados em resolver problemas de acesso e 

uso das informações (Resmini & Rosati, 2012). 

Pode ser definida como o projeto estruturado 

de um ambiente de compartilhamento de in-

formações (Information Architecture Institute, 

2015). 

A AI visa estruturar, organizar, qualificar, 

localizar e gerenciar as informações de uma 

organização (Moresi, Ramos & Prado, 2010), 

possuindo uma relação bastante próxima com 

várias outras áreas (Trindade, Lima-Marques & 

Souza, 2009). Os conceitos da AI são aderentes 

aos processos de ER, uma vez que ambas as 

áreas visam a construção estruturada de espa-

ços de informação para subsidiar os objetivos 

de uma organização. Por isso, para a constru-

ção do modelo proposto neste trabalho, será 

utilizado como referência o método de arqui-

tetura da informação Maia. 

O Método de Arquitetura de Informação 

Aplicada (MAIA) foi proposto a partir de inves-

tigações fenomenológicas (Lima-Marques, 2007 

apud Costa, 2009), com o objetivo de criar um 

método voltado ao tratamento das informa-

ções de organizações (Costa, 2009). Seu uso é 

indicado para auxiliar na criação de um pro-

cesso de desenvolvimento de sistema (Siquei-

ra, 2012). O Maia tem seus elementos divididos 

em quatro momentos: o Escutar, o Pensar, o 

Construir e o Habitar. Estes elementos são 

ordenados de forma a permitir o desenvolvi-

mento de um estado específico e organizado 

em um espaço de informação (Costa, 2009).  

O método possui um caráter cíclico, mas 

não fechado, uma vez que não é possível deli-

mitar os limites de cada momento. A ideia de 

desenvolvimento espiral do MAIA sugere que o 

resultado de um ciclo apresenta evidências 

que implicam em um novo ciclo de investiga-

ções. Segundo Melo (2010), há uma relação 

bidirecional entre o MAIA e ontologias, onde 

uma ontologia delimita o contexto inicial, que 

vai sendo alterado durante os momentos do 

MAIA. Com a ontologia pode-se ter uma visão 

geral do lugar onde ocorre o processo, das 

pessoas que o compõem, dos elementos destes 

processos e de sua finalidade (Melo, 2010). 

2.4. Um modelo de aplicação prática de 

engenharia de requisitos em sistemas 

web 

Uma primeira proposta de modelo de apli-

cação prática para ER foi proposta pelo autor 

deste trabalho (Motta, 2012). Este modelo foi 

construído com foco nos sistemas baseados em 

Web, utilizando princípios da ER e do desen-

volvimento ágil.  

O método utilizado pelo modelo é a Pro-

gramação Extrema, ou XP. Seus valores fun-

damentais de comunicação, simplicidade, 

feedback, coragem e respeito são as referên-

cias para as funcionalidades do aplicativo. 

Apesar de não gerarem uma documentação tão 

detalhada, os métodos ágeis fornecem docu-

mentação suficiente para a gestão do sistema, 

e em um tempo bastante reduzido. 

Como as partes envolvidas acompanham e 

interagem com o projeto através de um mes-

mo ambiente, o feedback é constante entre 

todos. A estrutura de análise gerada pelo mo-

delo objetiva facilitar a tomada de decisões, 

pois com informações claras e organizadas a 

equipe tem mais facilidade de tomar ou mudar 

suas decisões. 

3. Metodologia 

Este trabalho faz uso da pesquisa descritiva, 

cujo propósito é expor as características de 

um determinado fenômeno (Moresi, 2003), 

podendo ser classificada como de abordagem 

qualitativa. No que diz respeito à sua nature-

za, esta pesquisa pode ser considerada como 

uma pesquisa aplicada, pois visa produzir co-

nhecimento que subsidie uma aplicação práti-

ca do modelo proposto à solução de problemas 

específicos, envolvendo verdades e interesses 

locais (Moresi, 2003).  

Foram coletados e analisados dados sobre a 

estrutura semântica formada pelos requisitos 

de uma especificação de software. A aplicação 

e avaliação do modelo foi feita em cenários 

reais de levantamento de requisitos, dentro da 

empresa onde o autor trabalha, uma grande 

instituição financeira brasileira, em projetos 

desenvolvidos tanto localmente quanto à dis-

tância, envolvendo diversas equipes e depar-

tamentos. 

O modelo proposto utiliza o método MAIA 

para desenvolver uma ontologia de domínio 

específica para cada projeto, que pode ser 

conectada a uma ontologia de domínio da or-
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ganização, criando um vocabulário comum e 

consensual visando reduzir o impacto da co-

municação entre as diferentes equipes envol-

vidas no processo de levantamento de requisi-

tos de sistema. 

O processo de levantamento de requisitos 

dos projetos de desenvolvimento foi estrutu-

rado na forma de um modelo de elicitação de 

requisitos em ciclos, onde cada ciclo gerou 

informações para alimentar o próximo ciclo, 

seguindo a proposta do MAIA. Ao longo de cada 

ciclo foram aplicados os momentos do MAIA 

(Escutar, Pensar, Construir e Habitar) para o 

tratamento das informações, conforme propos-

to por Costa (2009), utilizando o método para 

auxiliar o processo de desenvolvimento, se-

guindo a indicação de Siqueira (2012), de for-

ma a construir uma ontologia de domínio es-

pecífica. 

Os ciclos do modelo criam uma hierarquia 

de conceitos, como no Espaço conceitual de 

três camadas, o que permite analisar a consis-

tência e a completude da arquitetura de in-

formação dos requisitos (JIN et al., 2003). A 

organização de forma hierárquica permite 

rastrear mudanças nos requisitos (SHABAN-

NEJAD et al., 2009). Estes requisitos irão com-

por tanto o documento de requisitos quanto a 

ontologia de domínio específica. Uma vez 

construída, esta ontologia de domínio específi-

ca é conectada à ontologia de domínio da or-

ganização, de forma que possa ser reutilizada 

em projetos futuros. 

O levantamento de requisitos dos projetos 

foi feito com a utilização de técnicas já tradi-

cionais: (i) entrevista; (ii) questionário; (iii) 

análise documental; (iv) reuniões. A técnica a 

ser usada irá depender da necessidade de cada 

projeto e de cada etapa. Os requisitos coleta-

dos foram cadastrados no software de especi-

ficação de sistemas construído pelo autor, 

desenvolvido seguindo o modelo conceitual 

proposto neste trabalho. 

Para avaliar o modelo, foram propostas aná-

lises pelo autor em relação a reusabilidade, 

rastreabilidade, consistência e completude. A 

reusabilidade só poderá ser observada no se-

gundo e terceiro cenários, pois suas especifi-

cações são construídas a partir de um contexto 

inicial que reutiliza as definições a serem 

construídas no primeiro cenário. A rastreabili-

dade, a consistência e a completude foram 

verificadas através da análise dos artefatos 

gerados. A rastreabilidade, pela existência de 

relacionamentos explícitos entre os requisitos 

e demais elementos. A consistência, pela exis-

tência de relacionamentos entre requisitos de 

diferentes níveis conceituais. A completude, 

pela existência de relacionamentos que permi-

tam apontar requisitos com relacionamentos 

incompletos. 

A avaliação foi documentada por meio de 

uma métrica baseada em check-list, onde cada 

especificação de requisitos foi analisada por 

critérios de avaliação, marcados como “sim” 

ou “não” quanto ao atendimento do critério. A 

escolha desta métrica baseia-se no trabalho de 

Ito et al. (2011), que afirmam que essa técnica 

pode ser aplicada sem a necessidade de inter-

venção de um mediador. A avaliação e os cri-

térios utilizados, com base no referencial teó-

rico, são apresentados na Quadro 1. 

O uso da análise de consistência e comple-

tude, aliada a técnicas automatizadas de ras-

Quadro 1. Aspectos e critérios de avaliação 

Aspecto Critério Avaliação 

Reusabilidade Reutilizou conceitos da ontologia? (sim/não) 

É possível propor automaticamente requisitos a partir da ontologia? (Farfele-
der et al., 2011) 

(sim/não) 

Explora as relações e axiomas da ontologia? (Farfeleder et al., 2011) (sim/não) 

Rastreabilidade Há ligações explícitas entre requisitos e outros elementos? (Nardi & Falbo, 
2006) 

(sim/não) 

Há categorização dos requisitos? (Ehresmann & Vanbremeersch, 2006) (sim/não) 

Um objeto complexo pode ser decomposto em componentes básicos? 
(Ehresmann & Vanbremeersch, 2006) 

(sim/não) 

Consistência Há organização hierárquica dos requisitos? (Shaban-Nejad et al., 2009) (sim/não) 

Permite análise de pares de conceitos entre os diferentes níveis? (Jin et al., 
2003) 

(sim/não) 

Completude Permite análise de nós sem correspondência? (Jin et al., 2003) (sim/não) 

Fonte: os autores 
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treabilidade, podem eliminar conflitos e coo-

peração falsamente identificados de forma 

eficiente (Egyed; Grunbacher, 2004). Assim, é 

possível avaliar a qualidade do requisito du-

rante todo processo de elicitação de requisitos 

através de sua estrutura semântica, reduzindo 

o impacto da comunicação entre as equipes na 

qualidade da especificação. 

Para verificar se o modelo permite imple-

mentar a rastreabilidade e avaliar a consistên-

cia e completude dos requisitos de forma satis-

fatória, a especificação gerada em cada proje-

to foi submetida às seguintes questões de 

competência da Ontologia de Requisitos de 

Software de Nardi e Falbo (2006): QC3, QC4, 

QC5, QC6, QC7, QC8, QC9, QC10, QC11, QC13, 

QC14, QC15. 

As questões de competência QC1 (O que é 

um requisito?), QC2 (Qual a natureza de um 

requisito?) e QC12 (O que é uma especificação 

de requisitos de software?), não foram adota-

das por serem definições conceituais do requi-

sito em si e do documento de requisitos, não 

contribuindo para a avaliação do modelo. 

Partindo da premissa que as ontologias cri-

am vocabulários que facilitam a comunicação 

entre pessoas (Falbo et al., 2004), a Ontologia 

de Requisitos de Software foi construída para 

facilitar a comunicação durante o processo de 

ER (Nardi & Falbo, 2006). Desta forma, assu-

me-se que se é possível responder às questões 

de competência por meio da especificação de 

requisitos resultante do modelo, então se pode 

inferir que a proposta do modelo é capaz de 

reduzir o impacto dos problemas de comunica-

ção entre as equipes de negócio e de TI na 

qualidade do levantamento de requisitos, uma 

vez que as questões de competência configu-

ram as exigências de informação para criação 

de uma ontologia de requisitos de software. 

Resultados esperados 

Com esta pesquisa, pretende-se criar um 

modelo que possa auxiliar o processo de elici-

tação de requisitos a reduzir os problemas 

gerados pela falta de consenso entre as equi-

pes de negócio e de TI. Espera-se que seja 

possível criar uma estrutura semântica que 

exija significados únicos, de forma a permitir 

verificar a qualidade dos requisitos em relação 

ao contexto no qual estão inseridos. 

Como resultado da avaliação do modelo, es-

pera-se que os conceitos definidos em um pri-

meiro cenário possam ser reaproveitados em 

outros cenários, confirmando a capacidade de 

reusabilidade. Também se espera que seja 

possível construir relacionamentos explícitos 

entre todos os elementos da especificação de 

requisitos, permitindo analisar a rastreabilida-

de, a consistência e a completude dos artefa-

tos gerados. 

Para confirmar a eficiência do modelo em 

implementar a rastreabilidade e avaliar a con-

sistência e completude dos requisitos, espera-

se que a especificação gerada em cada projeto 

consiga responder a todas as questões de com-

petência selecionadas para avaliar o modelo. 

Esta confirmação permite que se afirme que o 

modelo é capaz de contribuir para redução do 

impacto dos problemas de comunicação entre 

as equipes na qualidade dos requisitos gera-

dos. 

4. Modelo proposto 

O modelo proposto neste estudo é o modelo 

ERC (Elicitação de Requisitos em Ciclos), que 

incorpora ao processo de levantamento de 

requisitos a aplicação de conceitos de AI e uso 

de ontologias de domínio. 

O modelo ERC utiliza o método MAIA (Costa, 

2009) para estruturar e organizar seus ciclos 

de elicitação de requisitos, de forma que seja 

possível a criação e atualização de uma onto-

logia de domínio ao longo do processo de le-

vantamento de requisitos.  

O MAIA, com sua proposta de desenvolvi-

mento espiral para criar um espaço de infor-

mação (Melo, 2010), mostra-se aderente aos 

princípios de desenvolvimento iterativo e in-

cremental da metodologia ágil, base do pri-

meiro modelo, e bastante utilizada atualmente 

pela indústria de software (Vallerão & Roses, 

2013). Essa compatibilidade do MAIA com as 

rotinas do processo de desenvolvimento de 

softwares reforça sua capacidade de contribuir 

para a ER. 

Além disso, o MAIA pode usar uma ontologia 

para delimitar o contexto inicial (MELO, 2010), 

o que pode ser de grande ajuda durante a 

especificação de requisitos. A Figura 3 ilustra a 

conexão criada entre os projetos de desenvol-

vimento e a ontologia de domínio da organiza-

ção ao longo da especificação de um sistema. 

A proposta de aprofundamento gradual dos 

conceitos envolvidos na especificação de sis-

temas baseia-se no Espaço Conceitual de Três 

Camadas (Jin et al., 2003), onde cada camada 
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representa conceitos que especializam os con-

ceitos da camada anterior, de forma a permitir 

análises de completude e consistência. 

A Figura 4 mostra a estrutura conceitual do 

modelo ERC, partindo dos conceitos mais ge-

néricos, no meta-nível, até chegar aos concei-

tos mais específicos, na camada de aplicação. 

Figura 4. Modelo ERC 

 

Fonte: os autores 

Ciclos de Elicitação 

O modelo ERC segue as etapas da ER tradi-

cional (Jin et al., 2003), porém, ao invés de 

seguir estas etapas de forma linear, o modelo 

possui comportamento cíclico, onde as etapas 

são percorridas inúmeras vezes, buscando a 

cada ciclo um maior aprofundamento dos con-

ceitos adquiridos e analisados nos ciclos ante-

riores. 

A cada novo projeto de desenvolvimento, os 

ciclos de elicitação são iniciados pela desco-

berta dos stakeholders do projeto, e definição 

do papel de cada um dentro do projeto. Este 

primeiro ciclo deve envolver apenas os princi-

pais stakeholders do projeto, como o patroci-

nador ou cliente, pois são eles que solicitam o 

projeto e possuem uma visão mais global das 

rotinas envolvidas. O início da coleta de requi-

sitos visa um entendimento sobre o problema 

que o sistema deve resolver e qual seu contex-

to dentro da organização patrocinadora, além 

de identificar os produtos de software que 

devem ser desenvolvidos no projeto, descre-

vendo de forma sintética estes produtos. 

As informações levantadas no primeiro ciclo 

irão nortear e subsidiar o próximo ciclo da 

especificação dos requisitos, e assim sucessi-

vamente, até que se obtenham requisitos sufi-

cientes para uma definição clara e correta da 

estrutura e do comportamento esperado para 

o sistema proposto. 

Ao longo dos ciclos de elicitação, juntamen-

te com as técnicas usadas no processo de le-

vantamento de requisitos, é possível aplicar os 

momentos do MAIA para desenvolver a ontolo-

gia de domínio. Isto pode ser feito sem ne-

nhum esforço adicional, registrando todas as 

informações em um ambiente compartilhado, 

de forma que os requisitos coletados sejam 

aproveitados simultaneamente para compor o 

documento de requisitos e a ontologia de do-

mínio específica do projeto. 

Logo no início da elicitação de requisitos já 

se pode iniciar também o desenvolvimento da 

ontologia de domínio. A Figura 5 ilustra como 

os requisitos são estruturados para que possam 

ser incluídos na ontologia. 

Pode-se notar que, para o requisito ser inse-

rido na ontologia de domínio, o mesmo é es-

truturado em triplas (sujeito, predicado e ob-

jeto). Isto permite identificar claramente as 

partes que compõe o requisito, e como estas 

partes se relacionam com outras definições da 

ontologia, formando uma rede semântica para 

dar significado a sujeitos e objetos dentro do 

contexto do domínio.  

Tal estrutura assemelha-se ao uso de clichês 

(Farfeleder et al., 2011), sendo o predicado a 

parte fixa, e visa permitir a proposição auto-

mática de parte dos requisitos através da rede 

de conceitos construída na ontologia de domí-

nio. 

Ao final de cada ciclo, os dados resultantes 

devem servir de subsídio tanto para documen-

tar a especificação do sistema alvo do projeto 

quanto para a ontologia de domínio criada ou 

alterada dentro do processo. Conforme novos 

ciclos são percorridos, aumenta o nível de 

detalhamento das especificações, com defini-

ções cada vez mais minuciosas sobre as rotinas 

de negócio abrangidas pelo escopo do projeto, 

e também sobre o papel de cada stakeholder. 

Uma vez concluída a elicitação dos requisi-

tos do sistema, seus conceitos passam a fazer 

parte da ontologia de domínio da organização, 

ficando disponíveis para serem reaproveitados 

em qualquer projeto de desenvolvimento futu-

ro. 

Documentação gerada 

A documentação resultante do modelo ERC 
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organiza os requisitos do sistema conforme o 

esquema apresentado na Figura 6. É possível 

identificar os relacionamentos entre os ele-

mentos de forma explícita, e ver claramente 

toda composição do projeto e como seus ele-

mentos estão conectados. No esquema, a pri-

meira linha de elementos representa os con-

ceitos de meta-nível ou negócio, a segunda 

representa os conceitos de domínio, e a ter-

ceira e quarta linhas os conceitos de aplica-

ção.  

Analisando os relacionamentos do produto 

de software com os demais elementos, que 

possuem diversos níveis conceituais, nota-se 

claramente o suporte fornecido pelo modelo à 

análise de consistência. 

Como os elementos dos diferentes níveis 

conceituais possuem relacionamentos explíci-

tos, é possível implementar a rastreabilidade 

dos requisitos e analisar a consistência e com-

pletude dos mesmos. 

5. Aplicação do modelo 

O modelo ERC foi aplicado em cenários reais 

de projetos de desenvolvimento de um grande 

banco brasileiro, na área de recuperação de 

crédito. Estes projetos envolvem a matriz do 

banco, suas filiais e agências bancárias. Será 

apresentada apenas uma parte dos dados ge-

rados, de modo a deixar a análise do modelo 

Figura 6: Estrutura do documento resultante do modelo ERC 

 

Fonte: os autores  

 

Figura 5. Incorporação dos requisitos na ontologia de domínio 

 

Fonte: os autores  
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mais didática. 

5.1. Primeiro cenário: boletos de cobrança 

para contratos comerciais 

O primeiro cenário envolve o desenvolvi-

mento de uma ferramenta totalmente nova, 

para ser acessada na Intranet da empresa, 

tendo o envolvimento de empregados da orga-

nização na formação das equipes de negócio e 

de TI. Vale ressaltar que nenhum dos empre-

gados da equipe de TI havia trabalhado antes 

com ferramentas de emissão de boletos. 

As informações coletadas com a equipe de 

negócio foram cadastradas na ferramenta ERC, 

sendo tratadas nos momentos do MAIA. Os 

dados obtidos a respeito das informações inici-

ais do projeto são organizados e representados 

como triplas, conforme mostrado na Figura 7. 

Como se trata apenas do início do projeto, 

os dados a respeito dos stakeholders podem 

sofrer alterações ao longo do tempo, fazendo 

com que tanto os requisitos quanto a ontologia 

sejam refinados. 

Continuando a coleta de informações, pas-

sa-se para a especificação dos produtos de 

software que devem ser desenvolvidos, assim 

como os produtos e processos do negócio, 

stakeholders, e demais dados relacionados 

com o software. Desta forma, a cada novo 

ciclo de elicitação de requisito, as novas defi-

nições passam a compor as triplas que definem 

as relações dos objetos com outros elementos. 

Se já houver uma definição na ontologia para o 

tipo de informação apresentado, esta defini-

ção é exibida aninhada, conforme apresentado 

na Figura 8. 

Figura 7. Ferramenta ERC – triplas ontológicas das informações inicias do projeto 

 

Fonte: os autores 

Figura 8. Ferramenta ERC – triplas ontológicas da base de dados do produto 

 

Fonte: os autores 
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Os últimos ciclos têm como objetivo definir 

a utilização e o comportamento esperado dos 

produtos, em formato de caso de uso, em uma 

sequência de passos, onde cada passo repre-

senta uma ação única a ser realizada.  

Tais definições também são convertidas em 

triplas, definindo o relacionamento do caso de 

uso com os demais elementos, como o produto 

de software do qual faz parte, os atores envol-

vidos, as ações executadas e os objetos usa-

dos, como ilustrado na Figura 9. 

Figura 9. Ferramenta ERC – triplas ontológicas de 
caso de uso do produto 

 

Fonte: os autores 

Construídos os casos de uso que descrevem 

o comportamento de cada produto, a especifi-

cação dos requisitos do sistema alvo do proje-

to está completa. A documentação gerada 

possui uma definição clara de quais produtos 

de software devem ser entregues, quem são os 

responsáveis por especificar os requisitos de 

cada produto, quem irá utilizá-los, quais in-

formações são necessárias para cada um e qual 

o comportamento esperado na utilização des-

tes produtos. A avaliação do primeiro cenário 

é apresentada no Quadro 2. 

Como os diferentes ciclos de captura de in-

formações utilizam informações uns dos ou-

tros, forma-se uma estrutura bastante consis-

tente de rastreabilidade dos requisitos, possi-

bilitando que se obtenha diversas informações 

sobre cada requisito e sua participação no 

sistema. 

A aplicação do modelo ERC para a elicitação 

dos requisitos da ferramenta permitiu, ao tér-

mino do projeto, obter a especificação do 

sistema e ainda criar uma ontologia de domí-

nio para boletos de cobrança de contratos 

comerciais. Essa ontologia pode ser utilizada 

em projetos futuros de desenvolvimento ou 

aperfeiçoamento da ferramenta. 

Neste projeto, foi possível documentar os 

requisitos funcionais e não funcionais do sis-

tema, com especificações completas e deta-

lhadas da estrutura, do comportamento e das 

restrições da ferramenta. Simultaneamente, 

pode-se construir uma ontologia de domínio 

específica para os boletos de cobrança, que 

absorveu os requisitos em um espaço de in-

formação organizado em triplas RDF. 

Após entrar em operação, os usuários rela-

taram, através de mensagens formais e infor-

mais, melhorias promovidas pelos novos produ-

tos de software nos processos de negócio en-

volvidos. Com base nos relatos dos usuários, 

pode-se observar que a qualidade empenhada 

no levantamento dos requisitos contribuiu para 

a qualidade dos produtos de software constru-

ídos. 

5.2. Segundo cenário: boletos para 

agências de cobrança externas 

O segundo cenário envolve o desenvolvi-

mento de uma ferramenta com as mesmas 

funcionalidades do primeiro cenário, porém, 

para ser usada na Extranet da empresa por 

prestadores das empresas de cobrança tercei-

Quadro 2. Avaliação do primeiro cenário 

Aspecto Critério Avaliação 

Reusabilidade Reutilizou conceitos da ontologia? não 

É possível propor automaticamente requisitos a partir da ontologia? não 

Explora as relações e axiomas da ontologia? não 

Rastreabilidade Há ligações explícitas entre requisitos e outros elementos? sim 

Há categorização dos requisitos? sim 

Um objeto complexo pode ser decomposto em componentes básicos? sim 

Consistência Há organização hierárquica dos requisitos? sim 

Permite análise de pares de conceitos entre os diferentes níveis? sim 

Completude Permite análise de nós sem correspondência? sim 

Fonte: os autores 
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rizadas contratadas para cobrar os clientes 

inadimplentes. 

Neste projeto, graças à ontologia de domí-

nio criada anteriormente, todos os conceitos 

envolvidos na emissão e tratamento de boletos 

de liquidação e renegociação de dívidas co-

merciais para clientes do tipo pessoa física 

puderam ser imediatamente incorporados. 

Este fato permitiu que o projeto fosse iniciado 

quase completo, reduzindo drasticamente o 

tempo necessário para a especificação da nova 

ferramenta. 

A Figura 10 representa a incorporação de 

conceitos da ontologia de domínio ao novo 

projeto, após a inclusão das definições dos 

produtos de software envolvidos no projeto. 

Figura 10. Segundo cenário - reutilização de con-
ceitos 

 

Fonte: os autores 

Pode-se notar que foi adicionado ao proje-

to, no papel de usuário, o stakeholder “Clien-

te do Banco”. Este pode ser um detalhe pe-

queno, porém representa um ator fundamen-

tal: o usuário final do serviço fornecido atra-

vés da ferramenta a ser desenvolvida. 

O maior esforço necessário neste projeto foi 

em relação ao uso e comportamento dos pro-

dutos no ambiente da Extranet, sendo neces-

sário criar casos de uso específicos para a 

emissão de boletos neste ambiente. Para o 

restante da especificação, foram feitas apenas 

pequenas inclusões e alterações nos conceitos 

já presentes na ontologia. 

A avaliação do segundo cenário é apresen-

tada no Quadro 3. 

Ao final deste projeto a ontologia de boletos 

de cobrança estava revisada e ampliada, e 

passou a unir as especificações de dois siste-

mas diferentes dentro da ontologia de domínio 

da organização. Ajudada pelo fato de estar 

parcialmente validada, a ferramenta de bole-

tos para as empresas terceirizadas também foi 

implantada com sucesso, sendo rapidamente 

adotada nas rotinas de cobrança das empresas 

terceirizadas.  

5.3. Terceiro cenário: boletos em lote 

O terceiro cenário envolve o desenvolvimen-

to de um novo módulo para a ferramenta do 

primeiro cenário, para enviar propostas pre-

formatadas para os clientes inadimplentes, 

evitando a necessidade deste cliente procurar 

a empresa para regularizar suas dívidas. Assim 

como no segundo cenário, pode-se facilmente 

reutilizar os conceitos da ontologia de domí-

nio, sendo necessário apenas complementar os 

requisitos com os novos comportamentos espe-

rados para este módulo. 

Para exemplificar o potencial da reusabili-

dade, na Figura 11, à esquerda, o projeto cri-

ado sem nenhum requisito e, à direita, os re-

quisitos incorporados pela reutilização dos 

conceitos definidos no primeiro cenário. 

Pode-se observar que os papeis diretamente 

envolvidos com a especificação dos produtos 

de software (Equipe de Negócio e Usuários) 

Quadro 3. Avaliação do segundo cenário 

Aspecto Critério Avaliação 

Reusabilidade Reutilizou conceitos da ontologia? sim 

É possível propor automaticamente requisitos a partir da ontologia? sim 

Explora as relações e axiomas da ontologia? sim 

Rastreabilidade Há ligações explícitas entre requisitos e outros elementos?  sim 

Há categorização dos requisitos? sim 

Um objeto complexo pode ser decomposto em componentes básicos? sim 

Consistência Há organização hierárquica dos requisitos? sim 

Permite análise de pares de conceitos entre os diferentes níveis? sim 

Completude Permite análise de nós sem correspondência?  sim 

Fonte: os autores 
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foram preenchidos automaticamente. Como o 

modelo ERC permite reutilizar as ontologias de 

domínio, já no primeiro ciclo a especificação 

dos stakeholders do projeto pode ser preen-

chida completamente com base na ontologia, 

uma vez que eles já haviam sido definidos 

anteriormente. 

Os requisitos de base de dados também já 

iniciam o processo praticamente prontos, sen-

do necessárias apenas pequenas alterações 

para adaptar a ferramenta de emissão indivi-

dual à emissão massificada de boletos. Da 

mesma forma, os requisitos de casos de uso 

utilizam os conceitos já definidos na ontologia, 

sendo necessária a criação apenas dos novos 

conceitos envolvidos no projeto em andamen-

to.  

A avaliação do terceiro cenário é apresen-

tada no Quadro 4. 

6. Resultados e discussão 

Durante a especificação deste projeto, fica-

ram claras as vantagens oferecidas pela onto-

logia de domínio para projetos ligados ao 

mesmo assunto. Assim como ocorreu nos bole-

tos para as empresas terceirizadas, este proje-

to foi iniciado com grande parte de seus requi-

sitos já predefinidos, o que poupou tempo e 

recursos, sem que com isso fosse comprometi-

do nenhum aspecto da qualidade do produto e 

da especificação. 

Vários estudos sobre o processo de comuni-

cação durante a especificação de um sistema 

chegaram a conclusões semelhantes (Carvalho 

& Mirandola, 2007; Malanovicz & Brodbeck, 

2010; Araujo, Simanski & Quevedo, 2012; He-

dler et al., 2013): o maior obstáculo para a 

elicitação de requisitos de qualidade está na 

dificuldade de mútua compreensão sobre os 

problemas abordados por parte dos diferentes 

grupos de profissionais envolvidos. Outra difi-

culdade apontada pelos autores é a quantida-

de insuficiente de interações entre as equipes 

de negócio e de desenvolvimento de sistemas. 

A complexidade e importância do processo 

de engenharia de requisitos exigem o apoio de 

ferramentas automatizadas (Martins, Nardi & 

Falbo, 2006). O uso de métodos e ferramentas 

é crucial para se ter sucesso nos processos de 

engenharia de requisitos, pois os requisitos 

devem ser especificados dentro de prazos e 

orçamentos definidos. Mas para serem efeti-

vas, estas ferramentas precisam se apoiar em 

um entendimento de consenso acerca dos 

Figura 11. Terceiro cenário – reutilização de conceitos 

 

Fonte: os autores 

Quadro 4. Avaliação do terceiro cenário. 

Aspecto Critério Avaliação 

Reusabilidade Reutilizou conceitos da ontologia? sim 

É possível propor automaticamente requisitos a partir da ontologia? sim 

Explora as relações e axiomas da ontologia? sim 

Rastreabilidade Há ligações explícitas entre requisitos e outros elementos?  sim 

Há categorização dos requisitos? sim 

Um objeto complexo pode ser decomposto em componentes básicos? sim 

Consistência Há organização hierárquica dos requisitos? sim 

Permite análise de pares de conceitos entre os diferentes níveis? sim 

Completude Permite análise de nós sem correspondência?  sim 

Fonte: os autores 
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elementos envolvidos (Nardi & Falbo, 2006), 

como os modelos baseados em ontologias. 

Gerenciar a interação com o cliente consi-

derando tanto um modelo orientado como a 

reutilização de conceitos aproxima o cliente 

do projeto de forma mais eficiente (JIN et al., 

2003). O uso de ferramentas de gerenciamento 

de requisitos com um banco de dados de re-

quisitos comuns, acessíveis a todos stakehol-

ders, vem merecendo a atenção da comunida-

de envolvida com processos de elicitação de 

requisitos (Farfeleder et al., 2011). 

O tratamento explícito do rastreamento de 

requisitos é essencial para medir a importância 

e a abrangência destes dentro do sistema co-

mo um todo (Shaban-Nejad et al., 2009). Iden-

tificar elementos associados aos requisitos 

permite uma análise de impacto mais eficiente 

(Martins, Nardi & Falbo, 2006). Os logs de alte-

rações criados pelas ferramentas de gestão de 

requisitos acumulam dados importantes sobre 

vários tipos de mudanças, no entanto ainda 

faltam modelos formais com semântica clara e 

compreensível para acompanhar essas mudan-

ças (Shaban-Nejad et al., 2009). 

Ontologias de domínio podem ser utilizadas 

para formular e analisar requisitos, principal-

mente na especificação de requisitos dentro 

de um mesmo domínio (Farfeleder et al., 

2011). O uso de tecnologias ontológicas se 

mostra extremamente vantajoso (Li et al., 

2011). No entanto, as ferramentas de modela-

gem atuais ainda não favorecem sua utilização 

nesse contexto, sendo muito heterogêneas e 

carentes de métodos uniformes, o que resulta 

em pouca utilização por parte das organiza-

ções (Duarte, 2011). 

Neste trabalho, a conjunção da ER com a AI 

resultou em melhores produtos, como já pre-

conizava Morville e Rosenfeld (2006). O mode-

lo ERC aqui proposto combina os conceitos 

utilizados com sucesso nas ferramentas e téc-

nicas que já abordavam o uso de ontologias 

dentro do processo de elicitação de requisitos, 

proporcionando um modelo mais simples de 

utilização, e que suporta as ações envolvidas 

no levantamento de requisitos. 

A abordagem ontológica do ERC cria um vo-

cabulário com significados rigorosamente defi-

nidos, o que diminui os problemas de ambigui-

dade de entendimento sobre o mesmo requisi-

to. As ontologias também ajudam na reutiliza-

ção dos requisitos em diferentes projetos den-

tro do mesmo domínio. Além disso, a utiliza-

ção dos ciclos do MAIA com aumento gradual 

do detalhamento do projeto cria uma estrutu-

ra de rastreabilidade completa. 

Ao permitir o aumento da interação entre 

todos os envolvidos por meio de um ambiente 

único, compartilhado e sempre disponível, o 

modelo ERC aproximou o cliente do projeto. A 

objetividade da documentação gerada facilitou 

a aprovação dos gestores para o escopo do 

projeto e demais requisitos. Essa rapidez na 

avaliação permitiu um refinamento bastante 

eficiente de toda documentação do projeto, 

corrigindo divergências e descartando requisi-

tos que não faziam parte do escopo do proje-

to. 

6.1. Avaliação dos cenários 

Seguindo a metodologia proposta, analisou-

se a reusabilidade da ontologia de domínio, e 

os aspectos de rastreabilidade, consistência e 

completude dos artefatos gerados pelos cená-

rios. 

No segundo e terceiro cenários, pode-se ob-

servar que o modelo ERC permite que a onto-

logia de domínio seja facilmente desenvolvida 

e reutilizada em qualquer projeto dentro do 

mesmo domínio. Esta capacidade de reutiliza-

ção permite atualizar e ampliar a ontologia de 

domínio a cada novo projeto. E quanto mais 

ampla esta ontologia se torna, mais conceitos 

dos processos de negócio são descritos, crian-

do um consenso para as definições dos proces-

sos da organização. A criação desse consenso 

reduz o impacto da comunicação entre as dife-

rentes equipes envolvidas na elicitação de 

requisitos. 

Para analisar a rastreabilidade, foram iden-

tificados os relacionamentos entre os requisi-

tos e demais elementos da especificação, par-

tindo do requisito mais específico da aplica-

ção, que é um passo de um caso de uso. A 

Figura 12 ilustra alguns dos elementos rastrea-

dos a partir do “passo 2” do caso de uso “Cli-

ente procura Agência”, construído no primeiro 

cenário. 

Os itens circulados são os elementos rastre-

ados, e as setas cinzas representam uma mu-

dança de nível conceitual. A análise mostra 

que o modelo implementa uma estrutura de 

rastreabilidade dos requisitos, pois permite 

mapear todos os elementos ligados direta e 

indiretamente a um requisito específico. 

A análise também mostra que o modelo 

permite verificar a consistência pelo relacio-
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namento de requisitos de diferentes níveis 

conceituais, como no caso da hierarquia con-

ceitual formada pelos elementos do caso de 

uso “Cliente procura Agência”, do produto de 

software “Boleto Comercial PF de Liquidação” 

e do projeto “Boletos de cobrança para con-

tratos comerciais”. 

A análise mostra ainda que o modelo permi-

te verificar a completude pela identificação de 

requisitos com relacionamentos incompletos, 

como no “passo 1” do caso de uso “Cliente 

procura Agência”, onde se pode constatar que 

o passo possui “ator” e “ação”, mas não possui 

um “objeto” vinculado a “ação”. 

Para confirmar a efetividade do modelo em 

relação aos aspectos analisados, as especifica-

ções geradas nos cenários foram submetidas às 

seguintes questões de competência da ontolo-

gia de requisitos de Nardi e Falbo (2006): 

QC3 Os requisitos do projeto são as definições 

contidas nos stakeholders e seus papéis, 

nos produtos, nos casos de uso, nos obje-

tos e seus atributos. 

QC4 Os requisitos são alocados nos produtos 

de software que compõem o sistema. 

QC5 Os responsáveis pelos requisitos são os 

stakeholders com papel de Equipe de Ne-

gócio. 

QC6 Os stakeholders de um requisito são aque-

les vinculados ao mesmo, podendo atuar 

em diversos papéis. 

QC7 A origem de um requisito pode ser encon-

trada rastreando seu relacionamento com 

os elementos do projeto. 

QC8 O estado de um requisito pode ser criado, 

aprovado ou rejeitado. 

QC9 Um determinado requisito pode ser de-

composto em outros requisitos de nível 

menos abstrato, como o produto de sof-

tware, que pode ser decomposto em ca-

sos de uso. 

QC10 Os requisitos dependentes de um deter-

minado requisito são identificados através 

dos relacionamentos entre eles, onde o 

atributo é dependente do objeto, que por 

sua vez é dependente do produto. 

QC11 Requisitos conflitantes são identificados 

com a ajuda da ontologia de domínio, que 

não aceita definições ambíguas para for-

mação de seu vocabulário. 

QC13 Os artefatos que descrevem, modelam ou 

implementam um requisito são os objetos 

e os casos de uso. 

QC14 O gerenciamento das mudanças nos re-

quisitos e nos artefatos a eles relaciona-

dos é feito através da estrutura de ras-

Figura 12. Ferramenta ERC – análise de rastreabili-
dade do primeiro cenário 

 

Fonte: os autores 
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treabilidade. 

QC15 A qualidade dos requisitos é avaliada 

através da análise de consistência e com-

pletude. 

Portanto, é possível responder a todas 

as questões de competência através dos arte-

fatos gerados pelo modelo, confirmando a 

capacidade do modelo de avaliar a qualidade 

dos requisitos durante um projeto, reduzindo o 

impacto da comunicação entre as equipes na 

qualidade dos requisitos. 

6.2. Resultado da avaliação 

Após a aplicação prática do modelo e análi-

se dos cenários de desenvolvimento propostos, 

foram obtidos os seguintes resultados: (i) os 

conceitos definidos no primeiro cenário foram 

facilmente reaproveitados no segundo e ter-

ceiro cenários, confirmando a capacidade de 

reusabilidade da ontologia de domínio criada a 

partir do modelo; (ii) foi possível construir 

relacionamentos explícitos entre todos ele-

mentos da especificação de requisitos, permi-

tindo analisar a rastreabilidade, a consistência 

e a completude dos artefatos gerados; (iii) a 

especificação gerada nos cenários de desen-

volvimento consegue responder a todas as 

questões de competência selecionadas para 

avaliar o modelo; e (iv) constata-se que o mo-

delo é capaz de contribuir na redução do im-

pacto dos problemas de comunicação entre as 

equipes na qualidade dos requisitos gerados. 

7. Conclusão 

O objetivo deste trabalho é propor um mo-

delo capaz de reduzir o impacto dos problemas 

de comunicação entre os stakeholders na qua-

lidade dos requisitos gerados, através da for-

mação de uma estrutura semântica a partir 

dos requisitos da especificação, que permita 

verificar se o documento de requisitos está 

completo, consistente e não ambíguo. 

A importância de um acompanhamento 

constante da qualidade dos requisitos pôde ser 

confirmada por meio dos referenciais teóricos 

que mencionam os impactos dos requisitos nos 

projetos de desenvolvimento de sistema. 

Foram perceptíveis as vantagens de incorpo-

rar conceitos de outras áreas ao processo de 

levantamento de requisitos, como método 

MAIA (Costa, 2009), o Espaço Conceitual de 

Três Camadas (Jin et al., 2003), e as questões 

de competência a serem respondidas na Onto-

logia de Requisitos de Software (Nardi & Fal-

bo, 2006). 

A aplicação do modelo mostrou-se bastante 

promissora, desenvolvendo uma ontologia de 

domínio e criando um ambiente de controle da 

qualidade dos requisitos que colaboraram na 

redução do impacto da comunicação entre 

equipes na qualidade dos requisitos. 

A proposta do modelo de compartilhar in-

formações em um ambiente único, onde os 

requisitos fossem declarados de forma estrutu-

rada, e simultaneamente transformados em 

triplas para compor a ontologia de domínio da 

organização mostrou-se viável é útil. 

Foi possível definir claramente os diferentes 

elementos que compõem a especificação de 

um produto de software, tornando a comuni-

cação entre as equipes de negócio e de TI mais 

objetiva e menos vulnerável a ambiguidades. 

A organização do espaço de informação 

promovido pelo MAIA na criação da ontologia 

de domínio permitiu que os requisitos declara-

dos em um projeto pudessem ser facilmente 

reutilizados e até melhorados em outros proje-

tos. 

O vocabulário com significados rigorosamen-

te definidos, criado através da ontologia de 

domínio, a implementação da rastreabilidade 

e das análises de qualidade dos requisitos du-

rante o processo de levantamento de requisi-

tos, reduziram o impacto dos problemas de 

comunicação entre as diferentes equipes en-

volvidas nos projetos de desenvolvimento de 

software. 

Farfeleder et al. (2011) afirmam que, para 

que o processo de especificação gere requisi-

tos de alta qualidade, a ferramenta de apoio 

precisa atender dois pontos: (i) o sistema deve 

propor automaticamente, ao menos, partes 

dos requisitos, utilizando informações proveni-

entes de uma ontologia de domínio, e (ii) o 

sistema deve explorar as relações e axiomas 

da ontologia de domínio. Como os projetos são 

construídos dentro de uma ontologia de domí-

nio, todas suas definições estão interligadas 

por um vocabulário comum. Assim, conceitos 

podem ser reutilizados e atualizados a cada 

novo projeto, criando um consenso entre as 

equipes. 

Quanto mais projetos dentro da organização 

utilizarem o modelo, mais ontologias de domí-

nio específicas serão criadas, tornando a onto-

logia de domínio da organização cada vez mais 

precisa e ampla. Consequentemente, quanto 
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mais ampla for a ontologia de domínio, maior 

será a possibilidade de reutilização da mesma 

em outros projetos de desenvolvimento da 

organização. 

Portanto, o objetivo principal deste traba-

lho foi alcançado. O modelo ERC mostrou-se 

uma interessante alternativa para dar suporte 

ao levantamento de requisitos, ajudando a 

garantir uma especificação de requisitos de 

qualidade. 

Como trabalho futuro, sugere-se a aplicação 

do modelo em outros projetos de desenvolvi-

mento, para que se possa generalizar sua pro-

posta para outros cenários, uma vez que o 

modelo foi testado em um conjunto pequeno 

de cenários. 
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